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RESUMO

O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: O de basear uma condenação criminal em crimes sexuais apenas na palavra da vítima. Analisar e questionar atual jurisprudência, que concede à palavra da vítima maior valor probatório, em especial nos crimes sexuais, especialmente porque, de regra, esses crimes são praticados às escondidas. Para atender a pesquisa, indaga-se: É digno para o indivíduo como pessoa humana, ser condenado tendo como prova apenas a palavra da vítima, sendo que o processo penal dispõe sobre o conjunto de provas necessárias para a condenação? Para tanto, serão analisadas doutrinas criminológicas, artigos científicos e a legislação.
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ABSTRACT

The present paper aims to answer the following question: To base a criminal conviction on sexual crimes only on the victim's word. Analyze and question current jurisprudence, which gives the word of the victim greater probative value, especially in sexual crimes, especially since, as a rule, these crimes are practiced sneaky. To answer the research, it is questioned: Is it worthy for the individual as a human person, to be condemned having only the victim's word, and the criminal procedure disposes of all the evidence necessary for the conviction? To do so, we will analyze criminological doctrines, scientific articles and legislation.
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INTRODUÇÃO

A violência no Brasil tem aumentado a cada ano, especialmente os crimes contra a dignidade sexual, principalmente contra mulheres e crianças. Os crimes contra a dignidade sexual estão previstos no Título VI, do Código Penal, abrangidos nos artigos 213 ao 2018-C. 

Por esta razão, considerando a evolução da jurisprudência, justamente para se adequar ao tipo penal e ao modus operandi da prática do fato típico. O presente artigo científico visa demonstrar o risco de basear uma condenação criminal, exclusivamente na palavra da vítima quando for o único ou o principal meio de prova, ao passo que o Código de Processo Penal dispõe no artigo 155 do Código de Processo Penal, sobre a liberalidade do convencimento, mas também a conexão que deve haver nas decisões ao conjunto probatório no processo.

Para tanto, serão analisadas doutrinas criminológicas, artigos científicos e a legislação contemporânea. O tema apresentado contém grande relevância social e jurídica, uma vez que o ato de cerceamento da liberdade do indivíduo é o último feito penalizador a ser aplicado, sendo assim, a condenação deve ser pautada em elementos contundentes de materialidade, bem como autoria. Dessa forma, qualquer cidadão que responda a um processo criminal, tem o direito constitucional de ser aplicado o devido processo legal, bem como a observância do princípio do in dúbio por reo.

São analisadas e questionadas as atuais jurisprudências, que concede à palavra da vítima maior valor probatório, em especial nos crimes nos crimes sexuais, especialmente porque, de regra, esses crimes são praticados às escondidas.

Será explorado a evolução desse entendimento jurisprudencial e as diretrizes do Processo Penal, uma vez que dispõe sobre a necessidade de elementos robustos de provas para a condenação do réu.

 É digno para o indivíduo como pessoa humana, ser condenado tendo como prova apenas a palavra da vítima, sendo que o processo penal dispõe sobre o conjunto de provas necessárias para a condenação?

O presente artigo apresenta grande relevância social, visto que na atualidade, além do risco da condenação, subsisti o risco da autotutela cometida muita vezes por cidadãos, ocasião em que não sabem a verdade real dos fatos e, muitas vezes, fazem “justiça” com as suas próprias, acreditando apenas na palavra da vítima.

A metodologia utilizada foi uma pesquisa teórico-dogmática, na qual foram analisados conceitos processuais, jurisprudenciais e doutrinários, para equacionar o problema apresentado, visando atrair um olhar diferente para os crimes sexuais, no tocante a palavra da vítima e o valor empregado.

Os setores de conhecimento abrangidos pelo presente artigo apresentam caráter

transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas do Direitos Penal, Processual Penal e Direito Constitucional.

O artigo em tela será dividido em 03 (três) capítulos. O primeiro deles, intitulado “A prova no processo penal” abordará os critérios informadores dos devido processo legal, e seus desdobramentos. O segundo capítulo, sob o título “ das provas em crimes sexuais” . Por fim, o capítulo final, tendo por título “ da valoração da palavra da vítima e seu emprego como prova na jurisprudência brasileira”, sendo feito uma análise crítica deste entendimento com o princípio norteador do direito penal.

1 TEORIA GERAL DA PROVA
Para a compreensão do tema, será discorrido a seguir sobre o conceito e objetivo da prova no processo penal. A prova é o principal elemento para a formação do convencimento do juiz da ocorrência de um fato para uma futura condenação. 

O tema prova é fragmentado em diversas linhas, tais como a sua licitude, classificação, meios de provas, espécies, perícia, ônus, oitiva das testemunhas, do ofendido, interrogatório dentre outros fragmentos. Nessa esteira, a doutrina e legislação tratam minuciosamente sobre essas particularidades, contudo, no presente capítulo apenas ser atido apenas aos assuntos pertinentes ao tema do trabalho, a saber, o conceito, objetivo, finalidade da prova, os princípios norteadores e, por fim a valoração das provas na ótica do processo penal, serão as asserções dissertadas no presente capítulo.

1.1 CONCEITO E OBJETIVO DA PROVA

O professor Norberto Avena discorre em seu manual sobre o conceito e a finalidade da prova no processo penal no seguinte modo:
Prova é o conjunto de elementos produzidos pelas partes ou determinados pelo juiz visando à formação do convencimento quanto a atos, fatos e circunstâncias. Conforme refere Guilherme de Souza Nucci, o termo prova deriva do latim probatio, que significa ensaio, verificação, inspeção, exame, argumento, razão, aprovação ou confirmação. No processo penal, a produção da prova objetiva auxiliar na formação do convencimento do juiz quanto à veracidade das afirmações das partes em juízo. Não se destina, portanto, às partes que a produzem ou requerem, mas ao magistrado, possibilitando, destarte, o julgamento de procedência ou improcedência da ação penal. Correto, neste sentido, o ensinamento de Mirabete quando refere que “provar é produzir um estado de certeza, na consciência e mente do juiz, para sua convicção, a respeito da existência ou inexistência de um fato, ou da verdade ou falsidade de uma afirmação sobre uma situação de fato que se considera de interesse para uma decisão judicial ou a solução de um processo. (AVENA, 2012,p.315).
A finalidade da prova é a formação da convicção do órgão iulgador, ao longo do processo, objetiva-se a reconstrução dos fatos investigados na fase extraprocessual, buscar a maior coincidência possível com a realidade (BRASILEIRO, 2017, p. 558).

Com o mesmo entendimento Guilherme de Souza Nucci, leciona sobre a finalidade da prova e o objeto da prova, além dos fatos que independem de provas:

A finalidade da prova é convencer o juiz a respeito da verdade de um fato litigioso. Busca-se a verdade processual, ou seja, a verdade atingível ou possível (probable truth, do direito anglo-americano). A verdade processual emerge durante a lide, podendo corresponder à realidade ou não, embora seja com base nela que o magistrado deve proferir sua decisão (cf. MOACYR AMARAL SANTOS, Prova judiciária no cível e comercial, v. 1, p. 11). O objeto da prova são, primordialmente, os fatos que as partes pretendem demonstrar. Excepcionalmente, a parte deve fazer prova quanto à existência e ao conteúdo de um preceito legal, desde que se trate de norma internacional, estadual ou municipal (nestes últimos dois casos, caso se trate de unidade da Federação diversa daquela onde está o magistrado), bem como no que toca a estatutos e regras internas de pessoas ou personalidades jurídicas. Provam-se, ainda, regras de experiência, porque, na essência, são fatos reiterados. Por outro lado, são fatos que independem de prova: a) fatos notórios, que envolvem os evidentes e intuitivos; b) fatos que contêm uma presunção legal absoluta; c) fatos impossíveis; d) fatos irrelevantes ou impertinentes. (NUCCI,. 2016, p. 237).

Na mesma esteira, Mirabete acrescenta que: 

Provar é produzir um estado de certeza, na consciência e na mente do juiz, para sua convicção,a respeito da existência ou inexistência de um fato, ou da verdade ou falsidade de uma afirmação sobre uma situação de fato, que se considera de interesse para uma decisão judicial ou solução de um processo. (MIRABETE. 2007, p. 249).

A respeito da do objetivo e finalidade da prova no processo Vicente Grecco Filho, assevera  da seguinte forma: 

A prova é todo elemento que pode levar o conhecimento de um fato a alguém. O direito processual regula os meios de prova, que são os instrumentos que trazem os elementos de prova aos autos. No processo, a prova é todo meio destinado a convencer o juiz a respeito da verdade de uma situação de fato. A palavra “prova” é originária do latim probatio, que por sua vez emana do verbo probare, com o significado de examinar, persuadir, demonstrar. A finalidade da prova é o convencimento do juiz, que é o seu destinatário. No processo, a prova não tem um fim em si mesma ou um fim moral ou filosófico; sua finalidade é prática, qual seja, convencer o juiz. Não se busca a certeza absoluta, a qual, aliás, é sempre impossível, mas a certeza relativa suficiente na convicção do magistrado (GRECCO, 2012, p. 280).

O que se almeja com a prova, entretanto, é a demonstração da verdade processual (ou relativa), já que é impossível alcançar no processo, como nas demais atividades humanas, a verdade absoluta. (REIS e GONGALVES, 2015, p. 309).

Portanto, a prova é a única forma cabal de demonstrar a verdade sobre os fatos e, tem a finalidade de convencimento do magistrado para fundamentar sua decisão.

1.2 PRINCÍPIOS GERAIS DA PROVA
Os princípios são fontes presentes no ordenamento jurídico que concedem aos julgadores e aos legisladores a sua observância, haja vista que seu valor muitas vezes excede o da norma. Partindo dessa premissa, na preleção de Fernando Capez, os princípios gerais das provas são:
)Princípio da autorresponsabilidade: as partes assumem as consequências de sua inatividade, erro ou atos intencionais;

b)Princípio da audiência contraditória: toda prova admite o contraditório, não sendo admissível a produção de uma delas sem o conhecimento da outra parte;

c)Princípio da aquisição ou comunhão da prova: isto é, no campo penal, não há prova pertencentes a uma das partes; as provas produzidas servem a ambos os litigantes e ao interesse da justiça. As provas na realidade, pertencem ao processo, até porque são destinadas à formação da convicção do órgão julgador.

d)Princípio da oralidade: deve haver a predominância da palavra falada(depoimentos,debates,alegações); os depoimentos são orais, não podendo a substituição por outros meios, como as declarações particulares. Como corolário desse princípio,decorrem outros dois subprincípios, quais sejam o da imediatidade do juiz c com as partes e com as prova e o da concentração;

e)Princípio da concentração: como consequência do princípio da oralidade, busca-se concentrar toda a produção da prova da audiência;

f)Princípio da publicidade: os atos judiciais “e portanto a produção de provas) são públicos, admitindo-se somente como exceção o segredo de justiça; g)Princípio do livre convencimento motivado: as provas não são valoradas previamente pela legislação; logo, o julgador tem liberdade de apreciação, limitando apenas aos fatos e circunstâncias constantes nos autos. (CAPEZ, 2018, p.405).

.
Aprofundando um pouco mais quanto ao princípio do livre convencimento do juiz, 

Tourinho Filho, assinala que:

Foi consagrado no art, 155 do CPP, impede que o Juiz possa julgar com o conhecimento que eventualmente tenha extra-autos. Quod non est in actis non est in hoc mundo. O que não estiver dentro no processo é como se não existisse, E, nesse caso, o processo é o mundo para o Juiz. Trata-se de excelente garantia para impedir julgamentos parciais A sentença, dizia Florian, não é um ato de fé, mas a exteriorização do convencimento do Juiz diante das provas produzidas. O Juiz, em face das provas existentes nos autos, tem inteira liberdade na sua apreciação Pode desprezar o depoimento de quatro testemunhas, por exemplo, e respaldar sua decisão num único depoimento., Este é o princípio do livre convencimento. Confere-se ao Juiz inteira liberdade na apreciação das provas, conquanto fundamente sua decisão. Ele só pode proferir uma decisão com fundamento em prova colhida sob o crivo do contraditório, nada o impedindo de reforçar seu entendimento respaldado em provas cautelares não repetíveis e antecipadas. Valer-se de provas colhidas no inquérito e que não foram renovadas em juízo seria violentar a regra contida no art, 5”, LV, da Magna Carta, Por isso mesmo intercalou-se, no corpo do caput do art. 155 do CPP, uma oração gerundiva com valor coordenativo-alternativo: “não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação..”, vale dizer, ele forma sua convicção com respaldo nas provas colhidas em contraditório judicial, não podendo fazê-lo com aquelas obtidas unilateralmente nas investigações; do contrário, o princípio do contraditório seria mal feri do Desse modo, o art 155 67 deve ser lido assim: “o Juiz formará a sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”. É o caso das perícias que não puderem ser renovadas em juízo, das buscas e apreensões, do seqüestro de imóveis ou móveis realizados na fase do inquérito (por determinação do Juiz, óbvio).Conforme demonstrado, todo o sistema probatório em qualquer tempo deverá ser norteado pelos princípios básicos que orientam as provas. Por certo, caso alguns desses princípios sejam feridos, a consequência será a nulidade do processo (TOURINHO FILHO, 2010, p.67)

Nesse mesmo sentido, Reis e Gonçalves assinalam:

O livre convencimento do magistrado é limitado, porém, pela proibição de o juiz fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação (art. 155, caput, segunda parte), já que em tal etapa não é garantido o exercício do contraditório, prerrogativa de estatura constitucional (art. 5º, LV, da CF).(REIS e GONÇALVEZ,2016, p. 312).

Portanto, os princípios norteadores da prova, devem ser observados, havendo, portanto, qualquer desconformidade o processo deve ser anulado. Quando ao princípio do livre convencimento , é a liberdade concedida ao magistrado, todavia, o juiz deve sempre fundamentar suas decisões, sob pena de ter sua sentença anulada.
1.3 DA PROVA TESTEMUNHAL

A testemunha apesar de ser um meio de prova raro nos crimes sexuais, em alguns casos, nesse sentido, Nucci leciona que:

Testemunha é pessoa que declara ter tomado conhecimento de algo, podendo, pois, confirmar a veracidade do ocorrido, agindo sob o compromisso de ser imparcial e dizer a verdade. Testemunhas são pessoas que depõem sobre fatos, sejam eles quais forem. Se viram ou ouviram dizer, não deixam de ser testemunhas, dando declarações sobre a ocorrência de alguma coisa. A pessoa que presencia um acidente automobilístico, por exemplo, narra ao juiz os fatos, tais como se deram na sua visão. Lembremos, sempre, que qualquer depoimento implica uma dose de interpretação indissociável da avaliação de quem o faz, significando, pois, que, apesar de ter visto, não significa que irá contar, exatamente, o que e como tudo ocorreu. Por outro lado, quando a testemunha depõe sobre o que ouviu dizer de outra pessoa, continua a declarar um fato, isto é, está narrando aquilo que lhe contou um terceiro, não deixando de ser isso uma ocorrência. O que muda entre uma situação e outra é a avaliação da prova, ou seja, o instrumento para demonstrar ao juiz a veracidade de algo. O depoimento de uma pode ser mais valioso que o de outra, embora a testemunha esteja sempre depondo sobre fatos dos quais diretamente tomou conhecimento. Quanto às denominadas próprias e impróprias, nota-se também que elas depõem sobre fatos dos quais tiveram notícia, sejam tais ocorrências objetos principais do processo, sejam objetos secundários. Logo, não merecem ser chamadas de próprias (adequadas, exatas, convenientes ou autênticas) e impróprias (inadequadas, inexatas, inconvenientes ou não autênticas).(NUCCI, 2016, p. 276)

Nos primórdios do direito, uma só testemunha não bastava, é o que assinala Beccaria:

Porque, negando o acusado o que a testemunha afirma, não há nada de certo e a justiça deve então respeitar o direito que cada um tem de ser julgado inocente. As ações violentas, que constituem os verdadeiros delitos, deixam traços notáveis na maioria das circunstâncias que as acompanham e efeitos que das mesmas derivam; mas, as palavras não deixam vestígio e só subsistem na memória, quase sempre infiéis e muitas vezes influenciadas, dos que as ouviram (BECCARIA,1764, p.18).

Todavia, na atual conjectura do direito o uma única testemunha pode dar margem à condenação. É o que assevera Nucci:

Não prevalece mais, em nosso ordenamento, o princípio, segundo o qual um único testemunho é considerado de nenhuma validade (testis unus testis nullus). Tudo depende, portanto, da credibilidade que ele transmitir ao juiz, dentro do seu livre convencimento fundamentado, (NUCCI, 2016. p. 278).

Por certo, as provas testemunhais apesar de nãos ser  comum nos crimes sexuais, quando existentes,   estão  revestida de grande valor , uma vez que podendo ser a única prova na qual o juiz pode se fundamentar para uma eventual condenação.

1.3.1 DAS TESTEMUNHAS VULNERÁVEIS 

Imperioso deixar de destacar neste tópico, a forma especial de conduzir o depoimento dos vulneráveis, principalmente no que diz respeito aos crimes sexuais, aqui tratados, tendo em conta que essas testemunhas por carecerem de atendimento especial para melhor desenvolver suas declarações, acerca do assunto, Renato Brasileiro dispõe da seguinte maneira:
Testemunha vulnerável é aquela pessoa que, em virtude de suas próprias condições pessoais, ou em face da natureza da infração penal praticada contra ela, pode ser intimidada com facilidade, tornando-se incapaz de prestar declarações com liberdade, caso venha a prestar depoimento na presença física do acusado. Nesse conceito estão incluídas não apenas aquelas pessoas listadas no art. 217-A do Código Penal, menores de 14 anos, enfermos ou deficientes mentais que não tenham o necessário discernimento para a prática de ato sexual, ou que, por qualquer outra causa, não possa oferecer resistência, como também idosos e testemunhas ou vítimas de crimes cometidos no contexto familiar ou de núcleo social fechado. Devido às peculiaridades dessas testemunhas, alguns ordenamentos estabelecem mecanismos que dispensam o comparecimento delas na sessão de julgamento, admitindo em juízo gravações de suas declarações extrajudiciais, ou instituindo procedimentos especiais, cujo propósito é evitar que o encontro delesas com o acusado, na sala de audiências, afete sua intimidade ou liberdade de declarar. Diferencia-se da testemunha anônima, pois, em relação a esta, impede-se o acusado e seu defensor técnico de verem a testemunha, para preservar a verdadeira identidade dela. Com relação à testemunha vulnerável, o acusado e seu defensor conhecem a verdadeira identidade da testemunha, podendo observar seu comportamento e linguagem corporal ao prestar depoimento; a testemunha é que não vê o acusado. O CPP não tem dispositivo expresso acerca do depoimento de vulneráveis. No entanto, há dispositivo legal que permite a retirada do acusado da sala de audiências: se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação, temor, ou sério constrangimento à testemunha ou ao ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fará a inquirição por videoconferência e, somente na impossibilidade dessa forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo na inquirição, com a presença do seu defensor. A adoção de qualquer dessas medidas deverá constar do termo de audiência, assim como os motivos que a determinaram (CPP, art. 217, caput, e parágrafo único)(...).No caso de depoimentos de vulneráveis, o interesse social caracteriza-se pela necessária proteção à integridade física, psíquica e emocional da testemunha, considerada sua condição peculiar, assim como pela necessidade de se evitar a revitimação do depoente, ocasionada por sucessivas inquirições sobre o mesmo fato delituoso, seja na fase investigatória, seja na fase processual. Porém, conquanto haja restrição à presença do acusado, afigura-se obrigatória a presença do defensor quando da produção da prova testemunhal.221 Sobre o assunto, a novidade fica por conta do Projeto de Lei n° 156/09, que visa à reforma do Código de Processo Penal, o qual passará a dispor de maneira expressa sobre o depoimento de vulneráveis em seus arts. 189, 190 e 191.(BRASILEIRO, 2017, p. 702).

Por certo, as testemunhas são meios de provas valorosos para chegar à verdade real na instrução processual, por essa razão a adequação a especificidade de cada uma delas assegura a eficácia de um depoimento com declarações contundentes, podendo servir de meio exclusivo de convencimento do juiz para fundamentar a decisão.

1.4 DO OFENDIDO

O ofendido é o sujeito passivo do crime – a vítima –, ou seja, a pessoa que teve diretamente o seu interesse ou bem jurídico violado pela prática da infração penal. (NUCCI, 2016, p. 272).

Na lição de Vicente Greco Filho, ofendido é o sujeito passivo da infração, aquele que tem violado o seu bem jurídico tutelado pela norma penal. É, portanto, o titular do bem jurídico lesado. (GRECO, 2012 p.329).

Sobre o mesmo tema Fernando Capez, leciona no seguinte sentido:

É o sujeito passivo da infração. Na nossa legislação, ofendido não é testemunha. Contudo, embora não prestando o compromisso de dizer a verdade, pode falseá-la, sem praticar o crime de falso testemunho, respondendo, porém, por denunciação caluniosa se der causa a investigação policial ou processo judicial, imputando a alguém crime de que o sabe inocente. (CAPEZ, 2018, p. 451).

Ao que cerne ao valor da palavra do ofendido durante a instrução criminal, Guilherme de Sousa Nucci esclarece que ser um ponto delicado, vejamos:

A valoração da palavra do ofendido trata-se de ponto extremamente controverso e delicado na avaliação da prova. Primeiramente, convém mencionar que as declarações do ofendido constituem meio de prova, tanto quanto o é o interrogatório do réu, quando este resolve falar ao juiz. Entretanto, não se pode dar o mesmo valor à palavra da vítima, que se costuma conferir ao depoimento de uma testemunha, esta, presumidamente, imparcial. (NUCCI, 2016, p. 273).

O ofendido é pessoa diretamente envolvida pela prática do crime, pela qual pode estar coberta por emoções perturbadoras do seu processo psíquico, levando-a à ira, ao medo, à mentira, ao erro, às ilusões de percepção(...). (ATAVILLA, 1981, p. 155). 

Diante disso, mediante as declinações a diversas emoções, em razão de todo trauma vivido pelo ofendido, o juiz deve ser mais atencioso e, observar minuciosamente o depoimento do ofendido, a fim de identificar a real face das declarações, é o que assevera Nucci:

Resta ao magistrado exercitar ao máximo a sua capacidade de observação, a sua sensibilidade para captar verdades e inverdades, a sua particular tendência de ler nas entrelinhas e perceber a realidade na linguagem figurada ou propositadamente distorcida.Acima de tudo, não deve o juiz permitir que qualquer forma de preconceito seu interfira na avaliação da palavra da vítima, nem para ser com esta rigoroso demais, nem tampouco para desacreditá-la por completo. O ofendido nada mais é do que o réu visto ao contrário, vale dizer, a pessoa que foi agredida querendo justiça, enquanto o outro, a ser julgado, pretendendo mostrar a sua inocência, almeja despertar as razões para que não lhe seja feita injustiça com uma condenação. (NUCCI, 2016. p.272).

Por essa razão, sustenta que a palavra isolada da vítima, sem testemunhas a confirmá-la, pode dar margem à condenação do réu, desde que resistente e firme harmônica com as demais circunstâncias colhidas ao longo da instrução. Em sentido contrário, afirmando ser impossível aceitar a palavra isolada da vítima para escorar um decreto condenatório (MORAES e LOPES, 1994, p. 118).

Por certo, apesar de toda tendência do ofendido não dominar suas emoções em seu depoimento, é indiscutível o valor do depoimento do ofendido. Nessa linha, será analisado a seguir, a liberdade do magistrado em valorar a palavra da vítima, apesar de toda a predisposição de distorção de suas declarações. 

No entendimento de Renato Brasileiro, o valor das declarações do ofendido é relativo:

Em virtude do sistema da livre persuasão racional do juiz, tem-se que o valor probatório das declarações do ofendido é relativo. Logicamente, nos crimes cometidos às ocultas, a palavra da vítima ganha um pouco mais de importância, mas daí não se pode concluir que seu valor seria absoluto. É o que acontece, por exemplo, em crimes contra a dignidade sexual, geralmente cometidos em locais ermos, sem testemunhas presenciais, etc., hipótese em que as declarações da vítima se revestem de especial relevância.(BRASILEIRO,2017,p.693).
Compatibilizando com o mesmo entendimento, Tourinho Filho leciona do sobre a valoração da palavra da vítima:
 Certo que a palavra do ofendido apresenta valor probatório relativo em face do interesse que tem na relação jurídico-material. Mas, às vezes, sua palavra é de extraordinária valia, pois constitui o vértice de toda a prova, como sucede nos crimes contra os costumes. Tais crimes se cometem longe dos olhares de testemunhas e, por isso mesmo, se não se atribuir à palavra da vítima excepcional valor, dificilmente se conseguirá punir os autores dessas infrações.
Por efeito, para que a prova seja valorada no processo, é imprescindível a harmonia com as demais provas do processo, tendo em vista que é temerosa uma condenação ou uma absolvição, com apenas um elemento de prova. 
Por essa razão, sustenta que a palavra isolada da vítima, sem testemunhas a confirmá-la, pode dar margem à condenação do réu, desde que resistente e firme harmônica com as demais circunstâncias colhidas ao longo da instrução. (NUCCI, 2016. p.272).

Diante disso, mesmo diante de diversas emoções sofridas pelo o ofendido, o valor probatório da palavra do ofendido, amarrado as demais provas nos autos, se reveste de grande valor probatório.

1.5 A VALORAÇÃO DA PROVA 

Sobre o valor da prova no processo penal, Nestor Távora, esclarece que:

A lei estipula o valor de cada prova, estabelecendo inclusive hierarquia entre estas, aniquilando praticamente a margem de liberdade apreciativa do magistrado. Cabe à nor· ma, previamente, aquilatar o grau de importância do manancial probatório, restando ao juiz, de forma vinculada, atender ao regramento. Por esse sistema, pode se estabelecer a prova adequada para demonstrar determinado fato ou ato, fazendo·se antecipada distinção qualitativa entre as provas. É o que ocorre com a previsão do art. 158 do CPP, ao exigir, nos crimes que deixam vestígios, que a materialidade seja provada com a realização de exame de corpo de delito, não servindo a confissão para suprir eventual omissão. A lei diz a prova adequada à demonstração da materialidade, rejeitando a confissão e elegendo a perícia como o meio a ser utilizado. Caso não seja possível a realização da perícia, as testemunhas podem ser utilizadas, a confissão jamais (art. 167, CPP). É sem dúvida um resquício do sistema da prova tarifada (TÁVORA,2015, p.634).

Assevera ainda, sobre as provas tarifadas absolutas e relativas:

Prova tarifada absoluta ou tarifação absoluta: que não permite ao juiz, em qualquer hipótese, afastar-se dos limites traçados pelo legislador, tal como se dá com a forma de comprovar o "estado civil das pessoas", nos termos do art. 92, do CPP, que determina que o processo penal fique obrigatoriamente suspenso até que se resolva no âmbito cível a questão prejudicial heterogênea (ou perfeita), ficando o juiz criminal adstrito ao que for dito, no ponto, pelo juiz do cível;

2) prova tarifada relativa ou tarifação relativa: malgrado estabeleça a forma como deve ser comprovado o fato, a própria lei não fecha às portas para que o juiz, na falta justificada da prova segundo a forma legal, fundamente sua decisão em outros meios de prova. É o que se vê com o disposto no aludido art. 158, do CPP: a impossibilidade de se realizar exame de corpo de delito direto, não é óbice para que se realize o indireto ou o substitua pela prova testemunhal, conferindo a regra maior espaço de discriciona· riedade ao magistrado(TÁVORA, 2015, P.595-596).
Apesar de toda essa liberdade de convencimento, no Código de Processo Penal, existem determinadas situações que limitam ou vinculam o juiz na análise da prova, de tal forma que não pode ele, sob pena de reforma ou até mesmo de cassação da sentença, distanciar-se da referência legal. 
O magistrado é desprendido na construção de seu convencimento, não estando preso por qualquer sistema de valoração prévia da prova, podendo optar livremente por aquela que lhe parecer mais concludente.

Um único testemunho, por exemplo, poderá ser levado em consideração pelo juiz, ainda que em sentido contrário a dois ou mais testemunhos, desde que em consonância com outras provas. (PACELLI, 2017. pg. 180).

Todavia, esta liberdade não exonera, contudo, a sua fundamentação ou a sua aclaração.

No dizer de Pacelli:

Embora livre para formar o seu convencimento, o juiz deverá declinar as razões que o levaram a optar por tal ou qual prova, fazendo-o com base em argumentação racional, para que as partes, possam confrontar a decisão nas mesmas bases argumentativas (PACELLI, 2017. pg. 180).

De certo, o magistrado tem o poder de valorar qualquer prova como bem deduzir, estando, todavia, vinculado a sua fundamentação, podendo na ausência de fundamentação decorrer sua de anulação.

1.6 SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DA PROVA

Para Guilherme de Sousa Nucci,são basicamente três sistemas para a avaliação da prova, a saber, a  livre convicção, a prova legal e, a persecução penal:

 a) livre convicção, que é o método concernente à valoração livre ou à íntima convicção do magistrado, significando não haver necessidade de motivação para suas decisões. É o sistema que prevalece no Tribunal do Júri, visto que os jurados não motivam o voto; 

b) prova legal, cujo método é ligado à valoração taxada ou tarifada da prova, significando o preestabelecimento de um determinado valor para cada prova produzida no processo, fazendo com que o juiz fique adstrito ao critério fixado pelo legislador, bem como restringido na sua atividade de julgar. Era a época em que se considerava nula a força probatória de um único testemunho (unus testis, nullus testis ou testis unius, testis nullius). Há resquícios desse sistema, como ocorre quando a lei exigir determinada forma para a produção de alguma prova, v.g., art. 158, CPP, demandando o exame de corpo de delito para a formação da materialidade da infração penal, que deixar vestígios, vedando a sua produção através da confissão; 

c) persuasão racional, que é o método misto, também chamado de convencimento racional, livre convencimento motivado, apreciação fundamentada ou prova fundamentada. Trata-se do sistema adotado, majoritariamente, pelo processo penal brasileiro, encontrando, inclusive, fundamento na Constituição Federal (art. 93, IX) e significando a permissão dada ao juiz para decidir a causa de acordo com seu livre convencimento, devendo, no entanto, cuidar de fundamentá-lo, nos autos, buscando persuadir as partes e a comunidade em abstrato. (NUCCI, 2016, p.239).

Nesse prisma, é certo que o magistrado possui o condão do livre convencimento, para valorar as provas constantes nos autos, desde que em conformidade com as demais. No entanto, essa liberdade, não pode dar lugar a decisões arbitrárias ou pessoais.

Como se percebe, o livre convencimento motivado é regra de julgamento, a ser utilizada por ocasião da decisão final, quando se fará a valoração de todo o material probatório levado aos autos. São esses os termos do novo art. 155, CPP: “O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos normativos colhidos na investigação, ressalvados as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas (PACELLI, 2017).  
Nesse ínterim, a prova prescinde de consonância com os demais elementos no processo, não se admitindo assim sua valoração sem qualquer outra certificação nos autos, não podendo ser os elementos da investigação os únicos a servirem de bases para a eventual condenação ou absolvição, necessitando de dilação probatória que durante a instrução são demonstradas.
2 DAS PROVAS EM CRIMES SEXUAIS

Para comprovação dos crimes ora estudados, a lei define que sempre que a infração deixar vestígios será indispensável o exame de corpo delito. (DIAS e JOAQUIM, 2013, p.2).
Evidentemente, para que o sujeito ativo que praticou crimes contra a dignidade sexual seja condenado, é indispensável a comprovação da autoria e materialidade do delito, para que assim o magistrado possa avaliar as provas e julgar a ação procedente ou improcedente, aplicando-se o direito ao caso concreto (GRECO FILHO, 2013, p. 228).

No entanto, uma vez que não é necessário que haja conjunção carnal para caracterização do crime, torna-se difícil a possibilidade do corpo de delito.(DIAS e JOAQUIM,213, p.2).

A prova testemunhal por sua vez, apesar de ser um meio de prova, não é tão comum nesse tipo de crimes:

A prova testemunhal que não raramente substitui a ausência da pericial, também é escassa, tendo em vista que normalmente a ocorrência também não oferece este tipo probatório por ter ocorrido de maneira reservada. Nesses casos as declarações das partes são analisadas de forma individual e consideradas isoladamente das demais, podendo levar à sentenças incorreta

Nesse sentido, é importante destacar o julgado apontado por Nucci oriundo do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que versa sobre aprova nos crimes sexuais:

“TJRJ: “Nos crimes sexuais, a palavra da vítima, ainda que de pouca idade, tem especial relevância probatória, ainda mais quando harmônica com o conjunto fático-probatório. A violência sexual contra criança, que geralmente é praticado por pessoas próximas a ela, tende a ocultar-se atrás de um segredo familiar, no qual a vítima não revela seu sofrimento por medo ou pela vontade de manter o equilíbrio familiar. As consequências desse delito são nefastas para a criança, que ainda se apresenta como indivíduo em formação, gerando sequelas por toda a vida. Apesar da validade desse testemunho infantil, a avaliação deve ser feita com maior cautela, sendo arriscada a condenação escorada exclusivamente neste tipo de prova, o que não ocorreu no caso concreto, pois a condenação foi escorada nos elementos probatórios contidos nos autos, em especial pela prova testemunhal, segura e inequívoca de E. e S., irmão e cunhada do acusado, que presenciaram a relação sexual através da fechadura da porta, bem como pelo depoimento da avó que também presenciou o fato, sem contar com a confissão do acusado e do laudo pericial que atestou rupturas antigas e cicatrizes no hímen” (Ap. 0009186-56.2012.8.19.0023/RJ, 1º C.C., rel. Marcus Basilio, 24.04.2013) (NUCCI, 2014, p. 142).

Como demonstrado acima, os crimes contra a dignidade sexual podem ser comprovados também por meio de exame de corpo de delito e, finalmente pela declaração da vítima, lastreada ou não por laudo psicológico.

Por exame de corpo de delito, Norberto Avena, assinala que:

Compreende-se a perícia destinada à comprovação da materialidade da infração que deixa vestígio [...] Tal conceituação decorre da exegese do art. 158 do Código de Processo Penal, dispondo que “quando a infração deixar abatimentos das quantias que o contribuinte havia despendido durante o ano-base e que a lei permitia que fossem abatidas (médicos, dentistas, instrução, entre outras). vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado. (AVENA,2019).
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal decidiu que:


O fato de os laudos de conjunção carnal e de espermatozoide resultarem negativos não invalida a prova do estupro, dado que é irrelevante se a cópula vagínica foi completa ou não, e se houve ejaculação. Existência de outras provas. Precedentes do STF. (STF, HC 74.246-SP, 2ª Turma, Rel.Min. Carlos Velloso, DJU, 13-12-1996, p. 50165.)

Ocorre que, não raro, a materialidade do delito sexual não consegue ser devidamente demonstrada, mesmo com a realização de citados exames, tendo em vista que grande parte destes crimes não deixam rastros, seja pelo passar do tempo, por peculiaridades pessoais e físicas da vítima ou pela própria característica do abuso realizado.

3 DA VALORAÇÃO DA PALAVRA DA VÍTIMA E SEU EMPREGO COMO PROVA NA JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA
Como demonstrado, a palavra da vítima nos crimes sexuais excedem a valoração nos demais crimes, justamente, pela dificuldade de produção de provas.

Nesse sentido é importante destacar a jurisprudência que já esta consolidada quanto a valoração da palavra da vítima, uma vez que a palavra da vítima é a prova mais cabal, apesar de poder estar revestida de emoções,

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Penal e Processual Penal. Estupro de vulnerável (anterior à Lei 12.015/09). Indeferimento de perícia. Alegação de violação ao princípio da ampla defesa. Inexistência. Impossibilidade de averiguação dos vestígios do crime. Relevância do depoimento da vítima nos crimes sexuais. Enunciado n. 279. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - ARE: 722683 DF, Relator: Min. Gilmar Mendes, Data de Julgamento: 19/03/2013, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-065 DIVULG 09-04-2013 PUBLIC 10-04-2013) – grifo nosso.

Nesse julgado o Supremo Tribunal pacificou o entendimento, por exemplo, a impossibilidade de averiguação dos vestígios do crime, concedeu um valor maior a declaração da vítima por se tratar de crime sexual, ou seja, apesar dos demais elementos estarem em tese sem a possibilidade de comprovar a materialidade ou a autoria., tudo isso, em razão do crime contra a dignidade sexual, ser difícil de ser provado. 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE EXAME PERICIAL. DESNECESSIDADE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA E PROVA TESTEMUNHAL APTA A EMBASAR A CONDENAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL FECHADO QUE SE IMPÕE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...] nos crimes sexuais a ausência de laudo pericial não afasta a materialidade do delito, tendo em vista que, praticado na clandestinidade e muitas vezes não deixando vestígios, a palavra da vítima em consonância com a prova testemunhal autoriza a condenação. [...] Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC: 240393 BA 2012/0082755-9, Relator: Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Data de Julgamento: 18/06/2013, T5 - Quinta Turma, Data de Publicação: DJe 24/06/2013) – grifo nosso.
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A. INCOMPETÊNCIA DE JUÍZO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. INEXISTÊNCIA. TESE DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. DEPOIMENTO DA VÍTIMA E PROVA TESTEMUNHAL APTA A EMBASAR A CONDENAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte Superior tem o entendimento jurisprudencial no sentido de que nos crimes sexuais, a palavra da vítima, desde que coerente com as demais provas dos autos, tem relevância como elemento de convicção, sobretudo porque, em grande parte dos casos, tais delitos são perpetrados às escondidas e podem não deixar vestígios. 3. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg no AREsp: 312577 RN 2013/0098882-8, Relator: Ministro Moura Ribeiro, Data de Julgamento: 17/12/2013, T5 - Quinta Turma, Data de Publicação: DJe 03/02/2014) – grifo nosso.

Já o Superior Tribunal de Justiça, pacificou entendimento no mesmo sentido, contudo, para que seja aplicada a valoração da declaração da vítima, entendem, prescinde da coerência com as demais provas do processo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que a produção de provas nos crimes sexuais, é um trabalho árduo, isto porque, o crime pode ou não deixar vestígios. Não obstante, os magistrados carregam o dom de valorar as provas no processo como bem entender, desde que fundamentem sua decisão.

Por essa, razão, a jurisprudência brasileira consolidou o entendimento no sentido de dar mais valor as declarações da vítima nos crimes sexuais, exatamente, pela dificuldade de produção de provas, diferentemente ao que ocorre nos demais crimes.

Dessa forma, entendemos, esta correta as interpretações, de valorar a palavra da vítima como meio ou o único meio de prova, desde que, coerente com os demais elementos constantes nos autos.
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